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    Apresentação


    Os discursos pedagógicos que nos acompanham desde o final do século XIX até meados do século XX sempre estiveram pautados na instituição escolar. Nessa época, a escola era reconhecida como a única responsável pela escolarização de crianças e jovens.


    Nos anos 1970, fatores sociais, econômicos e tecnológicos, tais como aumento da demanda de educação para os setores excluídos da escola, entre eles educação de adultos, idosos e mulheres; a formação continuada decorrente de transformações no mundo do trabalho; as mudanças na estrutura familiar que necessitava de novos meios educacionais para atender as crianças enquanto as mães trabalhavam; desenvolvimento de tecnologias que favorecem o aprendizado fora do âmbito escolar e etc, geram necessidades educacionais que suscitam novas possibilidades pedagógicas.


    Todos esses fatores fizeram com que a educação não formal se expandisse. Diante disso, foi necessário repensar novas ações pedagógicas extramuros da escola, diferentes das denominadas escolares que viessem ao encontro dessas expectativas. Porém, segundo Gohn (2008), foi nos anos 1990 que essa concepção de educação teve maior destaque. Nessa época, grande importância foi dada aos processos de aprendizagem grupais e aos valores culturais que se estabelecem entre as ações dos indivíduos, além de uma nova cultura organizacional que demanda habilidades que são adquiridas fora do âmbito escolar.


    Apesar das mudanças econômicas e sociais significativas, a sociedade atual ainda enfrenta muitos desafios que são impostos pelos fatores citados acima e a educação permanece como a porta de acessoem busca de uma vida melhor e de justiça social, principalmente, da população excluída. Dessa forma, núcleos não formais da sociedade civil e de entidades do terceiro setor ganham destaque no que se refere ao processo de ensino e aprendizagem.


    O livro Educação não formal: campos de atuação segue nesse caminho apresentando diferentes espaços nos quais pode ocorrer a educação não formal, uma vez que a legislação permite que o pedagogo exerça suas atividades em diversos locais além da escola. Traz resultados de pesquisas realizadas na área que apontam a importância dessa concepção de educação e sua relação com a educação formal.


    Vale lembrar que a maioria dos estudos que compõe o volume é fruto de dissertações, teses e pós-doutoramento orientados pela professora Dra. Maria da Glória Gohn e desenvolvidos mediante discussões no Grupo de Pesquisa em Educação Não Formal, Redes de Movimentos Sociais e Entidades do Terceiro Setor e Formação do Educador Social (GRUPERFE), pertencente ao Programa de Mestrado e Doutorado em Educação (PPGE) da Universidade Nove de Julho (Uninove). O volume foi escrito por diferentes autores e está organizado em oito capítulos aqui apresentados:


    No primeiro capítulo, “Educação Não Formal e o Educador Social em Projetos Sociais”, Maria da Glória Gohn caracteriza o campo da educação não formal e o Educador Social, profissional que atua neste campo. Discute a categoria educação não formal, seu campo, atributos e características metodológicas. Por meio da análise comparativa, busca diferenciá-la da educação formal e da informal. Também caracteriza o perfil e o papel do Educador Social, as ações e os saberes coletivos desenvolvidos nos projetos sociais em que atua.


    Zilpa Maria de Assis Magalhães apresenta, no segundo capítulo, “Relatos de experiências com a produção de arte infantil em um espaço de educação não formal”. O texto trata de relatos de experiências artísticas com crianças de 4 a 10 anos de idade, discutindo também sobre as tarefas do arte/educador. Além disso evidencia o menosprezo dedicado às artes nos cursos de Pedagogia, apontando a importância de se convocar todas as educações formal, informal e não formal a participar do processo educacional das crianças.


    Em “Educação musical em espaços não formais de ensino”, terceiro capítulodo livro, Isa Stavracas faz uma análise da presença da educação musical em espaços não formais de ensino, destacando o papel das políticas públicas e do terceiro setor na configuração desse cenário, uma vez que visam à integração social e o atendimento às necessidades formativas do sujeito. Na sequência, são abordados aspectos que permeiam a presença da educação musical nos espaços formais de ensino, a lei que a torna obrigatória e a formação do professor.


    No quarto capítulo, “Projeto Ler e Escrever: formação de alunos pesquisadores”, Ligia de Carvalho Abões Vercelli apresenta o resultado de uma pesquisa realizada com alunos pesquisadores que atuam como segundo professor nas séries iniciais da rede estadual de educação e que cursam Pedagogia na Universidade Nove de Julho (Uninove). O texto aponta como os encontros de formação oferecidos pela universidade favorecem na formação acadêmica desses alunos e dados referentes de como o material fornecido pelo projeto Ler e Escrever do estado de São Paulo tem sido utilizado pelos docentes regentes nas escolas estaduais.


    Célia Vanderlei da Silva, no quinto capítulo, “O CEU como espaço de construção do sujeito através da educação não formal”, busca analisar se a educação não formal oferecida pelo Centro Educacional Unificado (CEU) por meio de práticas pedagógicas diferenciadas auxiliam seus frequentadores a mudarem sua maneira de entender o contexto social em que estão inseridos, tornando-os mais críticos. Entre as práticas pedagógicas estão: diferentes modalidades esportivas, o cinema, o teatro, os shows, as aulas de dança, de teatro e de música e os momentos de lazer e socialização, tais como: excursões, festas, além de eventos comemorativos e palestras.


    O trabalho prossegue com o capítulo de Mônica de Ávila Todaro, “A prática educativa intergeracional na educação não formal”, discutindo práticas educativas intergeracionais com o intuito de aproximar gerações e minimizar possíveis atitudes negativas de crianças em relação às pessoas idosas. Segundo a autora, existem lacunas metodológicas, teóricas e empíricas no campo das atitudes de crianças brasileiras em relação à velhice e aos idosos e, em função disso, apresenta experiências internacionais na área e sugere algumas atividades que podem ser adaptadas, ampliadas e recriadas pelos educadores.


    No sétimo capítulo, “Aspectos educativos dos movimentos sociais: historicidade, problemáticas atuais e algumas possibilidades de pesquisa”, Carlos Bauer traz, numa perspectiva histórica, alguns apontamentos sobre os movimentos sociais associadas à compreensão do seu caráter educativo, repercussões nas pesquisas educacionais e discussões pertinentes às temáticas direitos constitucionais, direitos humanos, a conquista da cidadania e o seu papel na construção de uma sociedade e de um estado democrático no Brasil.


    Isa Stavracas e Renê Esteban Rojo, no oitavo capítulo, “Considerações acerca da emancipação, da educação e da música em Theodor W. Adorno”, apresentam o lugar que a música exerce no pensamento de Adorno, uma vez que este fora músico e compartilhou desta arte juntamente com a filosofia. Os autores discutem alguns conceitos da teoria adorniana, tais como: campo de força, indústria cultural, barbárie e emancipação, fornecendo suas relações com a educação e o papel transformador da educação musical, da transcendência típica que a música propicia, da Pedagogia musical e da utilização da música na docência, como também sua relação com os estilos musicais.


    Encerrando o volume, Linda Suzana Maciel Poll, Maria Cecilia do A.C. de Barros Santiago e Rúbia Stein do Nascimento, no nono capítulo,“Relação entre educação formal e não formal: a experiência do museu Casa Fritz Alt”apontam o museu como articulador entre educação não formal e educação formal. Ressaltam a experiência do museu Casa Fritz Alt da cidade de Joinville/SC, que nos últimos três anos tem desenvolvido ações educativas em parceria com o ensino formal por meio de projeto de exposição itinerante, que percorre as escolas públicas e particulares da localidade divulgando a obra de Fritz Alt.


    Esperamos que esses textos suscitem discussões e que os leitores, principalmente, os universitários, estudantes das licenciaturas, possam reconhecer o importante papel da educação não formal que, aliada à educação formal, contribui no desenvolvimento do sujeito, principalmente, no que se refere à formação da cidadania.


    Ligia A. Vercelli


    (Organizadora)

  


  
    Capítulo 1: Educação Não Formal e o Educador Social em Projetos Sociais


    Maria da Glória Gohn


    Introdução: Educação Não Formal – A Busca Para a Construção de um Conceito


    Um dos grandes desafios da educação não formal tem sido defini-la, caracterizando-a pelo que ela é. Usualmente, ela é definida pela negatividade - pelo que ela não é. Para chegar ao conceito que construímos, vamos demarcar os sentidos e significados que lhe têm sido atribuído, bem como as polêmicas que têm gerado. A posição mais usual é que a contrapõe a educação não formal à educação formal/educação escolar. Quando tratamos da educação não formal, a comparação com formal é quase que automática. O termo “não formal” também é usado por alguns investigadores como sinônimo de informal. Consideramos que é necessário distinguir e demarcar as diferenças entre estes conceitos. A princípio, podemos demarcar seus campos de desenvolvimento: a educação formal é aquela desenvolvida nas escolas, com conteúdos previamente demarcados; a informal é aquela que os indivíduos aprendem durante seu processo de socialização – na família, bairro, clube, amigos, etc –, carregada de valores e culturas próprias, de pertencimento e sentimentos herdados; e a educação não formal é aquela que se aprende “no mundo da vida”, via os processos de compartilhamento de experiências, principalmente em espaços e ações coletivas cotidianas.


    A educação não formal não tem o caráter formal dos processos escolares, normatizados por instituições superiores oficiais e certificadoras de titularidades. Difere da educação formal porque esta última possui uma legislação nacional que normatiza critérios e procedimentos específicos. A educação não formal lida com outra lógica nas categorias espaço e tempo, dada pelo fato de não ter um curriculum definido a priori, seja quanto aos conteúdos, temas ou habilidades a serem trabalhadas.


    A educação não formal é uma área que o senso comum e a mídia usualmente não tratam como educação, porque não são processos escolarizáveis. A educação não formal designa um processo com várias dimensões, tais como: a aprendizagem política dos direitos dos indivíduos enquanto cidadãos; a capacitação dos indivíduos para o trabalho, por meio da aprendizagem de habilidades e/ou desenvolvimento de potencialidades; a aprendizagem e exercício de práticas que capacitam os indivíduos a se organizarem com objetivos comunitários, voltadas para a solução de problemas coletivos cotidianos; a aprendizagem de conteúdos que possibilitem que os indivíduos façam uma leitura do mundo do ponto de vista de compreensão do que se passa ao seu redor; a educação desenvolvida na mídia e pela mídia, em especial a eletrônica, etc. São processos de autoaprendizagem e aprendizagem coletiva adquiridas a partir da experiência em ações coletivas, organizadas segundo eixos temáticos: questões étnico-raciais, gênero, geracionais e de idade, etc.


    As práticas da educação não formal se desenvolvem usualmente extramuros escolares, nas organizações sociais, nos movimentos, nos programas de formação sobre direitos humanos, cidadania, práticas identitárias, lutas contra desigualdades e exclusões sociais. Elas estão no centro das atividades das ONGs nos programas de inclusão social, especialmente no campo das artes, educação e cultura. A música tem sido, por sua característica de linguagem universal e por atrair a atenção de todas as faixas etárias, o grande espaço de desenvolvimento da educação não formal (vide DANIEL GOHN, 2003 e 2011). E as práticas não formais desenvolvem-se também no exercício de participação, nas formas colegiadas e conselhos gestores institucionalizados de representantes da sociedade civil.


    Em síntese, a concepção que eu tenho de educação não formal parte do suposto de que a educação propriamente dita é um conjunto, uma somatória que inclui a articulação entre educação formal – aquela recebida na escola via matérias e disciplinas, normatizadas –, a educação informal – que é aquela que os indivíduos assimilam pelo local onde nascem, pela família, religião que professam, por meio do pertencimento, região, território e classe social da família – e a não formal, que tem um campo próprio, embora possa se articular com as duas. A não formal engloba os saberes e aprendizados gerados ao longo da vida, principalmente em experiências via a participação social, cultural ou política em determinados processos de aprendizagens, tais como em projetos sociais, movimentos sociais, etc. Há sempre uma intencionalidade nestes processos. A educação não formal contribui para a produção do saber na medida em que atua no campo no qual os indivíduos atuam como cidadãos. Ela aglutina ideias e saberes produzidos via o compartilhamento de experiências, produz conhecimento pela reflexão, faz o cruzamento entre saberes herdados e saberes novos adquiridos.


    Acho que se deve olhar para as possibilidades da educação não formal até para resolver e potencializar a educação formal. Às vezes, me perguntam: “as coisas que preconizo para a educação não formal, a escola formal não deveria fornecer?”. E eu respondo que sim, pois formar para a cidadania está na Lei maior da educação, na LDB. Mas a educação formal tem atributos próprios e específicos – oxalá possa cuidar bem deles –, tais como, alfabetizar bem, apreender o básico sobre a arte da matemática, dar acesso aos conhecimentos historicamente acumulados pela humanidade, etc. Tudo isso é formar o cidadão, portanto, jamais um cidadão se forma apenas com a educação não formal. Mas, justamente a forma como está estruturada a educação formal, burocratizada e normatizada, com dificuldade de flexibilidade nas agendas, resulta em dificuldades no processo formativo.


    O profissional que vai trabalhar na escola hoje é extremamente carente de vários recursos. Não adianta falar que tem livros na biblioteca e computador na escola se ele não sabe usá-los ou não tem tempo no calendário de atividades. Os programas e projetos da educação não formal devem se cruzar, atuar e potencializar. Para isso, é necessário que haja uma compreensão, por parte dos gestores das políticas públicas, sobre a necessidade da articulação do formal com o não formal. Problemas como o da violência, bullying e drogas, como devem ser trabalhados? Nas escolas, apenas a partir das estruturas curriculares que temos, sem trabalhar com educação não formal, eu não vejo saída.


    1. Onde Se Desenvolvem as Práticas de Educação Não Formal?


    É interessante como hoje estamos retomando conceitos que são da geografia e que estão sendo ressignificados não mais com a perspectiva geográfica tradicional, mas em uma perspectiva quase de geopoder, no campo da geopolítica. Território, espaço, escala, região, lugar, localização, localidades, distâncias, cartografias, mapas, polaridades, polarização, cenários, paisagens, ambiente, comunidades locais, etc. Essas categorias têm sido utilizadas para a compreensão de que a educação não formal poderá ocorrer tanto em espaços urbanos como rurais; tanto em espaços institucionalizados (no interior de um conselho gestor, por exemplo), como no interior de um movimento social, entre aqueles que lá estão participando e reivindicando, e vão aprender algo sobre um dado tema - quem são os opositores, os encaminhamentos necessários; como poderá ocorrer ainda em outros espaços sociopolíticos, como nas ONGs, nos museus, etc. Ou seja, a educação não formal é um processo de aprendizagem, não uma estrutura simbólica edificada e corporificada em um prédio ou numa instituição; ela ocorre via o diálogo tematizado. A gestão de uma política social em um espaço público, ao trabalhar com democracia deliberativa compartilhada, em que juntam-se representantes do poder público com representantes da sociedade civil organizada, faz-se o exercício da educação não formal o tempo todo.


    Os movimentos foram pioneiros na utilização dos processos de educação não formal, anteriores aos programas e projetos sociais das ONGs, que são dos anos de 1980 para cá. Já nos anos de 1970, quando tínhamos movimentos ligados às pastorais religiosas, ou às comunidades eclesiais de base, a educação não formal estava presente, por exemplo, na aprendizagem para se fazer leituras do mundo. Reunia-se a comunidade em círculo no salão paroquial para discutir como eles recebiam os salários e como se distribuíam esses salários. O objetivo era que os participantes tivessem uma compreensão do momento histórico que viviam, do regime político vigente e do modelo econômico que apoiavam.


    Analisava-se se a população estava sendo explorada ou não. Isso levou à formação do famoso Movimento do Custo de Vida, que teve papel muito importante na luta contra o Regime Militar, porque chegou a colher milhares de assinaturas e entregou uma carta ao então presidente da República, aglutinando vários outros movimentos sociais. Ou seja, nessa trajetória havia uma intencionalidade, com objetivos, práticas. Naquela época, se utilizava muito de cartilhas com desenhos e ilustrações para as ações educativas, nos processos de aprendizagem e produção dos saberes, porque grande parte da população era analfabeta. A educação não formal operacionalizava-se em discussões e representações teatrais. A parte da cultura entrava via áreas das artes, tais como a dança, a música de protesto. Tudo isso atuava como forma educativa, no campo da educação não formal. Hoje, com o desenvolvimento tecnológico, não se usa mais as cartilhas, assim como os estudantes não escrevem tanto nos muros para protestar: são os blogs e as comunicações via internet que acabam tendo esse papel de mediação e interlocução entre os movimentos sociais.


    Como exemplo de processo de aprendizagem via a educação não formal e os movimentos sociais, citamos o movimento das mulheres. Muita coisa foi construída a respeito do lugar da mulher na sociedade, o respeito a seus direitos e a sua retirada da invisibilidade em que ela sempre esteve. Foi um caminho longo de lutas e conquistas. Isso se reflete em leis publicadas, como a Lei Maria da Penha, políticas públicas e também em uma nova cultura política em que há valores que, progressivamente, foram se consolidando na sociedade dentro de novas visões. Quando a Lei Maria da Penha surgiu, ninguém sabia o que era e, depois, foi se formando um acervo de conhecimento e material a respeito, os movimentos de mulheres passaram a trabalhar o tema da lei (de combate à violência contra as mulheres), em cartilhas, vídeos e palestras tanto em escala local como na escala nacional. Tudo isso é educação não formal. Cito o caso de movimentos das mulheres, mas poderia citar também outros, como o dos portadores de necessidades especiais, movimento responsável por várias conquistas e políticas destinadas a tais pessoas, para que se tornem sujeitos e deixem de ser invisíveis, ocultos na sociedade. São todos processos sociais, construções nas quais a educação não formal é o eixo articulatório básico. Outro exemplo são as ONGs, grande celeiro das práticas de educação não formal na atualidade, especialmente aquelas voltadas para o desenvolvimento de projetos sociais, com grupos socioeconômicos em situação de vulnerabilidade.


    As câmaras, fóruns, conselhos e outras instâncias normatizadas também exercitam a educação não formal, porque promovem a interação entre a sociedade civil e a sociedade política, necessitando do exercício de práticas cidadãs para que a interação se realize. Uma escola, por exemplo, tem que ter o conselho para a alimentação, em que está presente a representação de pais, da comunidade, dos dirigentes, etc, pois, sem conselho, a escola não vai receber as verbas para o alimento. É obrigatório. Há praticas de educação não formal neste tipo de participação.


    Com a globalização, as fronteiras nacionais têm limites tênues. Com o desenvolvimento dos novos meios de comunicação, temos as ações e mobilizações de movimentos transnacionais, que são coisas novas deste século e que estão trazendo elementos para compreender a educação não formal. Quando se fala, por exemplo, da questão dos povos indígenas. A divisão deles enquanto povo não se limita à divisão geográfica de um país. A educação não formal constrói no plano simbólico e ajuda a entender o alargamento das fronteiras ao introduzir a questão do transnacional.


    2. Considerações Sobre a Metodologia


    A questão da metodologia merece um destaque porque é um dos pontos mais fracos na educação não formal, e a comparação com as outras modalidades educativas que utilizamos no item anterior não nos ajuda muito. De toda forma, na educação formal as metodologias são, usualmente, planificadas previamente segundo conteúdos prescritos nas leis. As metodologias de desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem são compostas por um leque grande de modalidades, temas e problemas, mas não vamos adentrar neste debate porque não é nossa área de conhecimento.


    A educação informal tem como método básico a vivência e a reprodução do conhecido, a reprodução da experiência segundo os modos e as formas como foram apreendidas e codificadas. Na educação não formal, as metodologias operadas no processo de aprendizagem partem da cultura dos indivíduos e dos grupos. O método nasce a partir de problematização da vida cotidiana; os conteúdos emergem a partir dos temas que se colocam como necessidades, carências, desafios, obstáculos ou ações empreendedoras a serem realizadas; os conteúdos não são dados a priori. São construídos no processo. O método passa pela sistematização dos modos de agir e de pensar o mundo que circunda as pessoas. Penetra-se, portanto, no campo do simbólico, das orientações e representações que conferem sentido e significado às ações humanas. Supõe a existência da motivação das pessoas que participam. Não se subordina às estruturas burocráticas. É dinâmica. Visa à formação integral dos indivíduos. Neste sentido, tem um caráter humanista. Ambiente não formal e mensagens veiculadas “falam ou fazem chamamentos” às pessoas e coletivos, e as motivam. Mas como há intencionalidades nos processos e espaços da educação não formal, há caminhos, percursos, metas e objetivos estratégicos que podem se alterar constantemente. Há metodologias, em suma, que precisam ser desenvolvidas, codificadas, ainda que com alto grau de provisoriedade, pois o dinamismo, a mudança, o movimento da realidade segundo o desenrolar dos acontecimentos, são as marcas que singularizam a educação não formal.


    Qualquer que seja o caminho metodológico construído ou reconstruído, é de suma importância atentar para o papel dos agentes mediadores no processo: os educadores, os mediadores, assessores, facilitadores, monitores, referências, apoios ou qualquer outra denominação que se dê para os indivíduos que trabalham com grupos organizados ou não. Eles são fundamentais na marcação de referenciais no ato de aprendizagem, carregam visões de mundo, projetos societários, ideologias, propostas, conhecimentos acumulados, etc. Eles se confrontarão com os outros participantes do processo educativo, estabelecerão diálogos, conflitos, ações solidárias, etc. Eles se destacam no conjunto e, por meio deles, podemos conhecer o projeto socioeducativo do grupo, a visão de mundo que está sendo construída, os valores defendidos e os rejeitados. Ou seja, qual o projeto político-cultural do grupo em suma.


    Para finalizar a primeira parte deste texto, destacamos que também diferenciamos a educação não formal de outras terminologias e propostas educativas, apresentadas como educação social, comunitária, popular, integral, permanente, etc. A educação integral é um conceito que tem sido utilizado nos últimos tempos. Ela se refere à aprendizagem ao longo da vida, mas sem dar o foco em um recorte do ponto de vista de cruzamentos e articulações, não havendo grande ênfase na questão da cultura. Acaba sendo um conceito muito vinculado a habilidades necessárias que devem ser adquiridas para darem conta das adversidades da vida, de modo que a ideia-chave é a capacitação permanente. Enquanto isso, a educação não formal tem outro lastro que advém de uma formação voltada para a cidadania, colocando a questão dos valores e da cultura, além de destacar a importância de pensar a inovação e a criatividade na medida em que se pensa novos cenários e saídas para determinadas situações, e, com isso, a temática da emancipação humana retorna, tema que foi um pouco deixado de lado, como se fosse algo do passado. Então, há um repensar sobre a questão do modelo civilizatório que vivemos, muito centrado no consumo, no mercado, individualista. Coloco a educação não formal dentro desse campo mais amplo.


    Entendemos a educação não formal como aquela voltada para o ser humano como um todo, cidadão do mundo, homens e mulheres. Em hipótese nenhuma ela substitui ou compete com a educação formal, escolar. Poderá ajudar na complementação desta última, via programações específicas, articulando escola e comunidade educativa localizada no território de entorno da escola. A educação não formal tem alguns de seus objetivos próximos da educação formal, como a formação de um cidadão pleno, mas tem também a possibilidade de desenvolver alguns objetivos que lhes são específicos, via a forma e espaços onde se desenvolvem suas práticas, a exemplo de um conselho ou a participação em uma luta social.


    3. A Educação Não Formal e o Educador Social que Atua em Projetos Sociais


    Definido e delimitado o campo da educação não formal, nosso próximo passo é: quem é e o que é ser um educador que atua na educação não formal? Como pensar a formação de educadores para que sua prática pedagógica inclua os valores das comunidades onde se encontram? Esta indagação pressupõe uma anterior: formar educadores para quê? Para atuarem junto às comunidades organizadas é a resposta, estando as práticas de educação não formal presentes. E o educador que lá atua deve ser denominado como educador social? Sabemos que o meio social onde se vive é sempre revestido de significados culturais. Mas estes significados só são apreendidos com a participação e participar não é apenas estar presente em algo, comparecer, ser um número. Participar é um processo, ativo, interativo, que se constrói.


    O educador social é algo mais que um animador cultural, embora também deva ser um animador do grupo. Para que ele exerça um papel ativo, propositivo e interativo, deve continuamente desafiar o grupo de participantes para a descoberta dos contextos em que estão sendo construídos os textos (escritos, falados, gestuais, gráficos, simbólicos, etc). Por isso, os educadores sociais são importantes, para dinamizarem e construírem o processo participativo com qualidade. O diálogo, tematizado, não é um simples papo ou conversa jogada fora, é sempre o fio condutor da formação. Mas há metodologias que supõem fundamentos teóricos e ações práticas - atividades, etapas, métodos, ferramentas, instrumentos, etc. O espontâneo tem lugar na criação, mas não é o elemento dominante no trabalho do Educador Social, que tem: princípios, métodos e metodologias.


    Seguindo a pedagogia de Paulo Freire, haveria três fases bem distintas na construção do trabalho do educador social, a saber: a elaboração do diagnóstico do problema e suas necessidades; a elaboração preliminar da proposta de trabalho propriamente dita; e o desenvolvimento e complementação do processo de participação de um grupo ou toda a comunidade de um dado território, na implementação da proposta.


    O aprendizado do Educador Social realiza-se como em uma mão-dupla - ele aprende e ensina. O diálogo é o meio de comunicação. Mas a sensibilidade para entender e captar a cultura local, do outro, do diferente, do nativo daquela região, é algo primordial. A escolha dos temas geradores dos trabalhos com uma comunidade não pode ser aleatória ou pré-selecionada, sendo imposta do exterior para o grupo. Os temas devem emergir de assuntos gerados no cotidiano daquele grupo, que tenham alguma ligação com a vida cotidiana, considerando a cultura local em termos de: seu modo de vida, faixas etárias, grupos de gênero, nacionalidades, religiões e crenças, hábitos de consumo, práticas coletivas, divisão do trabalho no interior das famílias, relações de parentesco, vínculos sociais e redes de solidariedade construídas no local. Ou seja, todas as capacidades e potencialidades organizativas locais devem ser consideradas, resgatadas, acionadas.


    O Educador Social ajuda a construir, com seu trabalho, espaços de cidadania no território onde atua. Estes espaços representam uma alternativa aos meios tradicionais de informação a que os indivíduos estão expostos no cotidiano, via os meios de comunicação - principalmente a TV e o rádio. Nestes territórios, um trabalho com a comunidade poderá construir um novo tecido social em que figuras de promoção da cidadania poderão surgir e se desenvolver, tais como os “tradutores sociais e culturais”. Estes tradutores são aqueles educadores que se dedicam a buscar mecanismos de diálogo entre setores sociais usualmente isolados, invisíveis, incomunicáveis ou simplesmente excluídos de uma vida cidadã, excluídos da vivência com dignidade. Partindo do senso comum, um novo sentido poderá ser construído via os educadores/tradutores sociais e culturais. A cogestão democrática dos trabalhos desenvolvidos com a comunidade é um suposto e um pressuposto insubstituível.


    Informação, indicadores socioculturais e econômicos da comunidade, contextualização da mesma no conjunto das redes sociais e temáticas de um município, breves notícias sobre suas memórias e experiências históricas são parte do acervo de instrumentos para formar um Educador Social de e em uma dada região. Não gosto do termo capacitação, pois já tem uma conotação de negatividade. O outro é um incapaz e vamos lá capacitá-lo, levando algo. Não, vamos formar partindo de seus valores. Certamente que se leva também, há trocas, o processo é interativo. Toda comunidade tem o direto ao acesso a informações e ao conhecimento historicamente acumulado. Mas não se pode levar a priori, porque achamos e selecionamos previamente como bom e necessário.


    Tem que ocorrer primeiro a escuta, estabelecer o diálogo, captar as matrizes articulatórias de suas práticas discursivas: só então se pode diagnosticar, o que será conveniente e apropriado, segundo as necessidades do grupo, ser “levado” para conhecer e debater, construindo um entendimento sobre o significado daqueles fatos e dados que irão se agregar ao conhecimento prévio já existente. Forma-se, assim, uma espiral reflexiva que resulta em um conhecimento fruto de um saber construído, via uma investigação emancipatória, porque construída a partir da cultura local, dos valores e pertencimentos da comunidade.


    Todas as atividades desenvolvidas pelo Educador Social devem, também, buscar desenhar cenários futuros, já que os diagnósticos servem para localizar o presente, mas, também, para estimular imagens e representações sobre o futuro. O futuro como possibilidade é uma força que alavanca mentes e corações, impulsiona para a busca de mudanças. A esperança fundamental aos seres humanos reaviva-se quando trabalhamos com cenários do imaginário desejado, com os sonhos e os desejos de um grupo.


    O Educador Social também atua junto aos diferentes movimentos sociais contemporâneos, tais como: os movimentos populares, que reivindicam melhores condições de vida e trabalho, no meio rural e/ou urbano; os movimentos identitários, que lutam por direitos socioculturais mais específicos; e os movimentos globalizantes, como o Fórum Social Mundial, A Via Campesina, etc, que atuam enquanto mediadores e Educadores Sociais.


    Em síntese, o Educador Social que participa de projetos sociais em uma comunidade, nos marcos de uma proposta socioeducativa, participa do processo de produção de saberes a partir da tradução de culturas locais existentes, e da reconstrução e ressignificação de alguns eixos valorativos, tematizados segundo o que existe, em confronto com saberes novos que se incorporam. Um grupo que conta com o trabalho de Educadores Sociais poderá desenvolver práticas de educação não formal significativa, qualificada. Neste sentido, eles estarão aptos a participarem de processos sociais que envolvem a gestão da coisa pública, tais como os conselhos gestores e os colegiados escolares, pois participaram de exercícios de construção da cidadania.


    4. Qual é o Perfil/Papel do Profissional (Educador Social) que Atua Nesse Campo? Estão Sendo Formados para Atuarem?


    Existem poucas pesquisas sobre o perfil do profissional. De 222 projetos que concorreram ao Prêmio do Itaú Cultural em 2007, havia um perfil que trabalhava com educação não formal: majoritariamente mulheres com ensino superior, não pertencentes á comunidade, em uma faixa etária por volta dos 30 anos, com formação predominante em pedagogia, psicologia e serviço social.


    O papel desses profissionais é extremamente importante, porque sem a existência deles, os projetos simplesmente não existem, já que muitas vezes não existe uma programação e organização nos projetos como há na escola, que tem horários e estruturas disciplinadas por lei. Então, o projeto estabelece muitas vezes uma determinação que acontece segundo o tempo em que existe, podendo depois ser avaliado e continuar a existir.


    O papel profissional mudou um pouco com relação ao que tínhamos antes, que era a filantropia, o voluntariado assistencialista, o trabalho ocasional mais ligado às mães ou a quem já se aposentou. Agora, temos uma parcela grande que atua profissionalmente, contratada para atuar.


    Quando se fala no campo de formação, há uma grande polêmica, Os gestores têm uma formação de ensino superior, já os que ainda atuam na base, que implementam, poderão ou não ser formados, dependendo de que projeto, região social e classe social estão atendendo. Há uma polêmica com relação ao Educador Social, porque estão em debate propostas para formar o profissional para atuar nessa área via cursos de Pedagogia Social (o profissional seria o Pedagogo Social). Esse é um modelo que vem da Alemanha e Espanha e que encontra forte resistência aqui, porque criar pedagogia social significa dividir faculdades de pedagogia que formam o pedagogo para atuar na escola (educação formal) e o para atuar em projetos. Isto é, você pode criar uma barreira de dois tipos, quando a ideia é que uma não substitua a outra, mas que elas se articulem.


    E nesse modelo em que se forma o Pedagogo Social, o Educador Social acaba sendo reduzido ao mero técnico, porque não precisa quase de formação, não necessitando de uma carreira universitária. A questão da formação, nesse momento, está em debate. Há propostas tanto nas universidades quanto no campo da tramitação de leis. Em minha opinião, deveria ser formado tanto quem vai trabalhar com educação formal quanto não formal nas faculdades de educação, tratando as interações e possibilidades que uma poderia complementar na outra.


    5. Qual é o Cenário da Educação Não Formal No Brasil? Onde Está Sendo Desenvolvida?


    O interessante é como entidades assumiram essa terminologia. O sistema S trabalha com educação não formal, está lá nas práticas, nos programas, bem como no Instituto Itaú Cultural. Determinadas empresas - mais relacionadas ao o terceiro setor -, que desenvolveram toda uma programação para o social, também trabalham com educação não formal. Há uma aceitação grande dentre aqueles que estão na prática. Quando você vê na questão dos projetos sociais, o público é formado por jovens e adolescentes que também estão na escola formal, mas não têm horário e nem condição de dar conta de desenvolver uma série de projetos, como na área de informática, da música e do esporte. Assim as entidades, via convênios e parcerias, acabam desenvolvendo em conjunto com essas escolas.
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